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COFINS. PEDIDODE RESTITUICAO. PAGAMENTO INDEVIDO.
VENDA PARA A ZONA FRANCA DE MANAUS. ISENCAO.
DECLARACAO DE COMPENSACAO

MICROLITE SOCIEDADE ANONIMA
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Data do fato gerador: 31/12/2002
CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. INOCORRENCIA.

Nao ha falar em cerceamento do direito de defesa se este ndo ficar
cabalmente demonstrado e quando se verifica que o interessado pode exercer
seu direito eficazmente.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE
SocIAL - COFINS

Data do fato gerador: 31/12/2002

As receitas auferidas nas vendas de mercadorias para a Zona Franca de
Manaus - ZFM equiparam-se as receitas de exportacao para afastar a
tributacdo pela Contribuigdo Social.

Recurso Voluntario Provido

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em dar provimento

ao recurso, nos termos do voto do relator. Vencido o Conselheiro Solon Sehn, que negou
provimento em razdo da auséncia de DCTF retificadora. Fez sustentacdo oral: Dr. Phelippe
Falbo Di Cavalcanti Mello, OAB/PE n® 24.635

REGIS XAVIER HOLANDA - Presidente

CLAUDIO AUGUSTO GONCALVES PEREIRA — Relator
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 Data do fato gerador: 31/12/2002
 CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA.
 Não há falar em cerceamento do direito de defesa se este não ficar cabalmente demonstrado e quando se verifica que o interessado pôde exercer seu direito eficazmente.
  Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
 Data do fato gerador: 31/12/2002
 As receitas auferidas nas vendas de mercadorias para a Zona Franca de Manaus - ZFM equiparam-se às receitas de exportação para afastar a tributação pela Contribuição Social.
 Recurso Voluntário Provido
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em dar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator. Vencido o Conselheiro Solon Sehn, que negou provimento em razão da ausência de DCTF retificadora. Fez sustentação oral: Dr. Phelippe Falbo Di Cavalcanti Mello, OAB/PE nº 24.635
 RÉGIS XAVIER HOLANDA - Presidente
 CLÁUDIO AUGUSTO GONÇALVES PEREIRA � Relator
 [assinado digitalmente]
 RODRIGO DA COSTA PÔSSAS - Redator ad hoc
 EDITADO EM: 31/03/2019
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Bruno Maurício Macedo Curi, José Fernandes do Nascimento, Francisco José Barroso Rios, Cláudio Augusto Gonçalves Pereira e Solon Sehn.
  Na condição de Presidente da Terceira Seção de Julgamento, no uso das atribuições conferidas pelo art. 17, inciso III, c/c art. 19, inciso VII, do Anexo II do RICARF, designo-me Redator para formalizar o presente acórdão, relativo a este processo, tendo em vista que o Relator originário, Cláudio Augusto Gonçalves Pereira, deixou de integrar o Colegiado antes de formalizá-lo.
Assim, reproduzo, na íntegra, o relatório disponibilizado em meio magnético pelo referido Conselheiro, no repositório oficial do CARF, conforme a seguir:
Cuida-se de Despacho Decisório que não homologou Pedido Eletrônico de Restituição (PER)/Declaração de Compensação (DComp), por falta de disponibilidade de crédito no Darf da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins, cujo valor foi totalmente utilizado para quitar débitos. Em Manifestação de Inconformidade, o declarante alega que o indébito seria originário de recolhimentos indevidos da Contribuição de abril de 1999 a fevereiro de 2004 em vendas à ZFM que não gerariam obrigação fiscal, pois equiparadas a exportação nos termos do Decreto-Lei nº 288, de 28 de fevereiro de 1967, combinado com o art. 40 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias - ADCT.
Por meio do Acórdão nº 16-30.883, de 13 de abril de 2011, fls 45 a 52, a 9ª Turma da DRJ/SPI julgou a Manifestação de Inconformidade improcedente e não reconheceu o direito creditório pugnado, em decisão assim ementada:
Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Data do fato gerador: 31/12/2002
PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. NULIDADE.
Se o ato administrativo obedece às suas formalidades essenciais não há nulidade.
CERCEAMENTO. INOCORRÊNCIA.
Não fica configurado cerceamento quando o interessado é regularmente cientificado do despacho decisório, e lhe é possível apresentar sua irresignação no prazo legal.
PAGAMENTO INDEVIDO OU A MAIOR. NÃO COMPROVAÇÃO. DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO (DCOMP). IMPOSSIBILIDADE.
A vinculação total de pagamento a um débito próprio expressa a inexistência de direito creditório compensável e é circunstância apta a embasar a não-homologação de compensação. A alegação da existência de pagamento indevido ou a maior, desacompanhada de suficientes elementos comprobatórios, não é suficiente para reformar a decisão.
Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social � Cofins
Data do fato gerador: 31/12/2002
VENDAS À ZONA FRANCA DE MANAUS. DL 288/67. CONTRIBUIÇÃO SUPERVENIENTE. ISENÇÃO. DESCABIMENTO.
O art. 4° do Decreto-Lei nº 288/67 aplica a equiparação a tributo vigente em 28/2/67 e não projeta isenções futuras. A restrição era para os tributos existentes em vigor à época e não para contribuição social superveniente.
Manifestação de Inconformidade Improcedente
Direito Creditório Não Reconhecido
Sobreveio Recurso Voluntário, fls. 58 a 70. Após resumo dos fatos relacionados com a lide, o recorrente retoma argúi a nulidade da decisão de julgamento administrativo de primeira instância, �..., tendo em vista que foi construído com base em premissas confusas e obscuras, que impossibilitam o pleno exercício do direito de defesa da Recorrente, no caso concreto.� Quanto ao direito creditório, argumenta que o art. 4° do DL nº 288, de 1967, equiparou vendas à ZFM às operações de exportação para o exterior, como forma de fomentar o desenvolvimento da economia daquela região e que, a despeito de o dispositivo ter empregado a expressão "constantes da legislação em vigor", o incentivo fiscal permaneceu em vigor mesmo após a promulgação da Constituição da República Federativa do Brasil � CF/88, consoante o disposto no art. 40 do ADCT. Referiu precedentes do STJ. Rechaçou a aplicação ao caso concreto da Solução de Divergência Cosit nº 07.
Aduz que pretende demonstrar a internação das mercadorias vendidas à ZFM no período de apuração sob exame por meio das Declarações de Internamento das mercadorias vendidas anexadas à peça recursal. Assim, a inclusão das receitas provenientes dessas vendas na base de cálculo da Contribuição foi feita de maneira equivocada. Tornando plenamente válida a compensação declarada.
É o relatório.
 Conselheiro Rodrigo da Costa Pôssas, Redator ad hoc
A teor do relatório acima reproduzido, também adoto aqui o voto disponibilizado pelo Conselheiro Cláudio Augusto Gonçalves Pereira, porém com ajustes, conforme a seguir:
Conselheiro Cláudio Augusto Gonçalves Pereira
Estando presentes os requisitos de admissibilidade do Decreto no 70.235/1972, e não havendo qualquer nulidade, o recurso deve ser conhecido.
Preliminar de nulidade da decisão recorrida
O recorrente viu-se cerceado em seu direito de defesa em decorrência de decisão que entendeu ter sido �...construída com base em afirmações descuidadas, "soltas", caracterizando verdadeiras ilações, mencionando institutos tributários (imunidade, isenção, alíquota zero) não discutidos na Manifestação de Inconformidade, sendo incapaz de apontar de maneira suficiente qual a fundamentação legal considerada para negar provimento à pretensão da Recorrente. Em ambas as hipóteses, o Acórdão é nulo, por cercear o direito de defesa da Recorrente.�
Nada obstante, il n�y a pas de nullité sans grief. Com efeito, constato que a recorrente demonstrou plena compreensão dos fundamentos adotados pela DRJ e pôde defender-se eficazmente.
Argüição rejeitada.
Mérito � equiparação a exportação das vendas à ZFM
Liminarmente, trago à colação o entendimento da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional sobre a matéria, constante do Ato Declaratório PGFN nº 4, de 2017, que dispensa de apresentação de contestação, de interposição de recursos e a desistência dos já interpostos, desde que inexista outro fundamento relevante nas ações judiciais que discutam, com base no art. 4o do Decreto-Lei n° 288, de 28 de fevereiro de 1967, a incidência do PIS e/ou da COFINS sobre receita decorrente de venda de mercadoria de origem nacional destinadas a pessoas jurídicas sediadas na Zona Franca de Manaus, ainda que a pessoa jurídica vendedora também esteja sediada na mesma localidade. Eis a ementa do Ato:
"Ato Declaratório PGFN n°4, de 16 de novembro de 2017 (Publicado(a) no DOU de 21/11/2017, seção 1, página 41)
Autoriza a dispensa de apresentação de contestação, de interposição de recursos e a desistência dos já interpostos, desde que inexista outro fundamento relevante nas ações judiciais que menciona."
O PROCURADOR-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, no uso da competência legal que lhe foi conferida nos termos do inciso II do art. 19 da Lei n° 10.522, de 19 de julho de 2002, e do art. 5o do Decreto n° 2.346, de 10 de outubro de 1997, tendo em vista a aprovação do Parecer PGFN/CRJ/N° 1743/2016 desta Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, pelo Senhor Ministro de Estado da Fazenda, conforme despacho publicado no DOU de 14 de novembro de 2016, DECLARA que, fica autorizada a dispensa de apresentação de contestação, de interposição de recursos e a desistência dos já interpostos, desde que inexista outro fundamento relevante:
"nas ações judiciais que discutam, com base no art. 4o do Decreto-Lei n° 288, de 28 de fevereiro de 1967, a incidência do PIS e/ou da COFINS sobre receita decorrente de venda de mercadoria de origem nacional destinadas a pessoas jurídicas sediadas na Zona Franca de Manaus, ainda que a pessoa jurídica vendedora também esteja sediada na mesma localidade" JURISPRUDÊNCIA: ADI 2.3489/DF, RE 539.590/PR e AgRg no RE 494.910/SC; Aglnt no AREsp 944.269/AM, Agínt no AREsp 691.708/AM, Aglnt no AREsp 874.887/AM, AgRg no Ag L292.410/AM, REsp 1.084.380/RS, REsp 982.666/SP, REsp 817777/RS e EDcl no REsp 831.426/RS.
FABRÍCIO DA SOLLER "
Portanto, afasto o óbice levantado pela decisão de julgamento administrativo de primeira instância, que entendeu que isenção prevista no art. 4° do DL nº 288, de 1967, alcançava somente as contribuições vigentes à época da sua edição.
Isso posto, dou provimento ao recurso voluntário, para reconhecer a isenção das receitas de vendas de produtos à ZFM. A Autoridade Administrativa incumbida da execução desta decisão deverá certificar o indébito exclusivamente com base nas provas já existentes nos autos.
Cláudio Augusto Gonçalves Pereira � Relator
Nestes termos, o relator original votou pelo provimento do recurso.
(assinado digitalmente)
Rodrigo da Costa Possas � Redator ad hoc
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[assinado digitalmente] .
RODRIGO DA COSTA POSSAS - Redator ad hoc

EDITADO EM: 31/03/2019

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Bruno Mauricio
Macedo Curi, José Fernandes do Nascimento, Francisco José Barroso Rios, Claudio Augusto
Gongalves Pereira e Solon Sehn.

Relatorio

Na condi¢do de Presidente da Terceira Secdo de Julgamento, no uso das
atribui¢des conferidas pelo art. 17, inciso IIII, c¢/c art. 19, inciso VIIz, do Anexo II do RICARF,
designo-me Redator para formalizar o presente acérddo, relativo a este processo, tendo em
vista que o Relator originario, Claudio Augusto Gongalves Pereira, deixou de integrar o
Colegiado antes de formaliza-lo.

Assim, reproduzo, na integra, o relatorio disponibilizado em meio magnético
pelo referido Conselheiro, no repositdrio oficial do CARF, conforme a seguir:

Cuida-se de Despacho Decisoério que nao homologou Pedido Eletronico de
Restituicdo (PER)/Declaragdo de Compensagdo (DComp), por falta de
disponibilidade de crédito no Darf da Contribuigdo para o Financiamento da
Seguridade Social - Cofins, cujo valor foi totalmente utilizado para quitar débitos.
Em Manifestagdo de Inconformidade, o declarante alega que o indébito seria
originario de recolhimentos indevidos da Contribui¢do de abril de 1999 a fevereiro
de 2004 em vendas a ZFM que ndo gerariam obrigagado fiscal, pois equiparadas a
exportagdo nos termos do Decreto-Lei n® 288, de 28 de fevereiro de 1967,
combinado com o art. 40 do Ato das Disposi¢des Constitucionais Transitorias -
ADCT.

Por meio do Acérdio n® 16-30.883, de 13 de abril de 2011, fls 45 a 52°, a 9
Turma da DRJ/SPI julgou a Manifestacdo de Inconformidade improcedente e nao
reconheceu o direito creditorio pugnado, em decisdo assim ementada:

Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Data do fato gerador: 31/12/2002
PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. NULIDADE.

Se o ato administrativo obedece as suas formalidades
essenciais ndo ha nulidade.

" Art. 17. Aos presidentes de turmas julgadoras do CARF incumbe dirigir, supervisionar, coordenar e orientar as
atividades do respectivo 6rgdo e ainda:

(...)

IIT - designar redator ad hoc para formalizar decisdes ja proferidas, nas hipdteses em que o relator original esteja
impossibilitado de fazé-lo ou fido mais componha o colegiado;

* Art. 19. Aos presidentes das Se¢des incumbe, ainda:

(...)

VII - praticar atos inerentes a presidéncia de Camara vinculada a Secdo nas auséncias simultdneas do Presidente
da Camara e de seu substituto (Redagao dada pela Portaria MF n° 153, de 2018).

()

* A numeragio das folhas refere-se & atribuida nos autos digitais.
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CERCEAMENTO. INOCORRENCIA.

Ndo fica configurado cerceamento quando o interessado é
regularmente cientificado do despacho decisorio, e lhe é
possivel apresentar sua irresignag¢do no prazo legal.

PAGAMENTO INDEVIDO OU A MAIOR. NAO
COMPROVACAO. DECLARACAO DE COMPENSACAO
(DCOMP). IMPOSSIBILIDADE.

A vinculagdo total de pagamento a um débito proprio
expressa a inexisténcia de direito creditorio compensavel e é
circunstancia apta a embasar a ndo-homologacdo de
compensag¢do. A alegagcdo da existéncia de pagamento
indevido ou a maior, desacompanhada de suficientes
elementos comprobatorios, ndo é suficiente para reformar a
decisdo.

Assunto: Contribui¢do para o Financiamento da Seguridade
Social — Cofins

Data do fato gerador: 31/12/2002

VENDAS A ZONA FRANCA DE MANAUS. DL 288/67.
CONTRIBUICAO SUPERVENIENTE. ISENCAO.
DESCABIMENTO.

O art. 4° do Decreto-Lei n° 288/67 aplica a equiparacdo a
tributo vigente em 28/2/67 e ndo projeta isengdes futuras. A
restri¢do era para os tributos existentes em vigor a época e
ndo para contribui¢do social superveniente.

Manifestagdo de Inconformidade Improcedente

Direito Creditorio Nao Reconhecido

Sobreveio Recurso Voluntario, fls. 58 a 70. Apoés resumo dos fatos
relacionados com a lide, o recorrente retoma arghi a nulidade da decisdo de
julgamento administrativo de primeira instancia, “..., fendo em vista que foi
construido com base em premissas confusas e obscuras, que impossibilitam o pleno
exercicio do direito de defesa da Recorrente, no caso concreto.” Quanto ao direito
creditorio, argumenta que o art. 4° do DL n® 288, de 1967, equiparou vendas a ZFM
as operagoes de exportagdo para o exterior, como forma de fomentar o
desenvolvimento da economia daquela regido e que, a despeito de o dispositivo ter
empregado a expressdo "constantes da legislacdo em vigor", o incentivo fiscal
permaneceu em vigor mesmo apos a promulgacdo da Constituicdo da Republica
Federativa do Brasil — CF/88, consoante o disposto no art. 40 do ADCT. Referiu
precedentes do STJ. Rechacou a aplicagdo ao caso concreto da Solucdo de
Divergéncia Cosit n2 07.

Aduz que pretende demonstrar a internagdo das mercadorias vendidas a ZFM
no periodo de apuragdo sob exame por meio das Declara¢des de Internamento das
mercadorias vendidas anexadas a peca recursal. Assim, a inclusdo das receitas
provenientes dessas vendas na base de calculo da Contribuicdo foi feita de maneira
equivocada. Tornando plenamente valida a compensacdo declarada.

E o relatorio.
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Voto

Conselheiro Rodrigo da Costa Possas, Redator ad hoc

A teor do relatorio acima reproduzido, também adoto aqui o voto
disponibilizado pelo Conselheiro Cldudio Augusto Gongalves Pereira, porém com ajustes,
conforme a seguir:

Conselheiro Claudio Augusto Gongalves Pereira

Estando presentes os requisitos de admissibilidade do Decreto n°
70.235/1972, e ndo havendo qualquer nulidade, o recurso deve ser conhecido.

Preliminar de nulidade da decisdo recorrida

O recorrente viu-se cerceado em seu direito de defesa em decorréncia de
decisdo que entendeu ter sido “...construida com base em afirmagdes descuidadas,
"soltas"”, caracterizando verdadeiras ilacoes, mencionando institutos tributdrios
(imunidade, iseng¢do, aliquota zero) ndo discutidos na Manifestagdo de
Inconformidade, sendo incapaz de apontar de maneira suficiente qual a
fundamentag¢do legal considerada para negar provimento a pretensdo da
Recorrente. Em ambas as hipoteses, o Acorddo é nulo, por cercear o direito de
defesa da Recorrente.”

Nada obstante, il n’y a pas de nullité sans grief. Com efeito, constato que a
recorrente demonstrou plena compreensdo dos fundamentos adotados pela DRJ e
pdde defender-se eficazmente.

Argiiicdo rejeitada.
Meérito — equiparac¢do a exportagdo das vendas a ZFM

Liminarmente, trago a colacdo o entendimento da Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional sobre a matéria, constante do Ato Declaratorio PGFN n2 4, de
2017, que dispensa de apresentagdo de contestacdo, de interposi¢do de recursos € a
desisténcia dos ja interpostos, desde que inexista outro fundamento relevante nas
acOes judiciais que discutam, com base no art. 4° do Decreto-Lei n° 288, de 28 de
fevereiro de 1967, a incidéncia do PIS e/ou da COFINS sobre receita decorrente de
venda de mercadoria de origem nacional destinadas a pessoas juridicas sediadas na
Zona Franca de Manaus, ainda que a pessoa juridica vendedora também esteja
sediada na mesma localidade. Eis a ementa do Ato:

"Ato Declaratorio PGFN n°4, de 16 de novembro de 2017
(Publicado(a) no DOU de 21/11/2017, secdo 1, pdagina 41)

Autoriza a dispensa de apresenta¢do de contestag¢do, de
interposi¢do de recursos e a desisténcia dos ja interpostos,
desde que inexista outro fundamento relevante nas agoes
Judiciais que menciona."

O PROCURADOR-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, no
uso da competéncia legal que lhe foi conferida nos termos
do inciso Il do art. 19 da Lei n° 10.522, de 19 de julho de
2002, e do art. 5° do Decreto n° 2.346, de 10 de outubro de
1997, tendo em vista a aprovagdio do Parecer
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PGFN/CRJ/N® 1743/2016 desta Procuradoria Geral da
Fazenda Nacional, pelo Senhor Ministro de Estado da
Fazenda, conforme despacho publicado no DOU de 14 de
novembro de 2016, DECLARA que, fica autorizada a
dispensa de apresentag¢do de contestagdo, de interposi¢do
de recursos e a desisténcia dos ja interpostos, desde que
inexista outro fundamento relevante:

"nas agdes judiciais que discutam, com base no art. 4° do
Decreto-Lei n® 288, de 28 de fevereiro de 1967, a incidéncia
do PIS e/ou da COFINS sobre receita decorrente de venda
de mercadoria de origem nacional destinadas a pessoas
Juridicas sediadas na Zona Franca de Manaus, ainda que a
pessoa juridica vendedora também esteja sediada na mesma
localidade” JURISPRUDENCIA: ADI 2.3489/DF, RE
539.590/PR e AgRg no RE 494.910/SC; Agint no AREsp
944.269/AM, Agint no AREsp 691.708/AM, Agint no AREsp
874.887/AM, AgRg no Ag L292.410/AM, REsp
1.084.380/RS, REsp 982.666/SP, REsp 817777/RS e EDcl no
REsp 831.426/RS.

FABRICIO DA SOLLER "

S3-TE02
Fl. 185

Portanto, afasto o obice levantado pela decisdo de julgamento administrativo
de primeira instancia, que entendeu que isengdo prevista no art. 4° do DL n® 288, de

1967, alcancava somente as contribui¢des vigentes a época da sua edigao.

Isso posto, dou provimento ao recurso voluntario, para reconhecer a isen¢do
das receitas de vendas de produtos a ZFM. A Autoridade Administrativa incumbida
da execugdo desta decisdo devera certificar o indébito exclusivamente com base nas

provas ja

existentes nos autos.

Claudio Augusto Gongalves Pereira — Relator

Nestes termos, o relator original votou pelo provimento do recurso.

(assinado digitalmente)
Rodrigo da Costa Possas — Redator ad hoc



